
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3257429 - GO (2026/0182450-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ENIVALDO DA SILVA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL. DOSIMETRIA  DA  PENA.  HOMICÍDIO.
CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.
APLICAÇÃO  DE  TESE  REPETITIVA.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão monocrática  que negou provimento a  recurso
especial,  em  que  se  discute  a  validade  da  valoração  negativa  das  circunstâncias  e  das
consequências do crime na primeira etapa da dosimetria da pena por homicídio.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em: (i) saber se a negativação das consequências do crime, em
razão de a vítima haver deixado filhos menores órfãos, é fundamento idôneo para exasperar a
pena-base; e (ii)  saber se a negativação das circunstâncias do crime, com base em elementos
concretos do modo de execução que evidenciem maior gravidade, configura bis in idem ou carece
de motivação suficiente.

III. Razões de decidir
3. A revisão da dosimetria da pena em recurso especial é excepcional e somente admitida quando
constatada flagrante ilegalidade ou teratologia, o que não se verifica no caso concreto.
4. A negativação das consequências do crime é adequada quando os danos extrapolam os efeitos
inerentes ao tipo penal, sendo idônea a exasperação da pena-base quando a vítima deixa filhos
menores órfãos, circunstância não prevista como elementar do  art. 121 do Código Penal. Tese
repetitiva do tema 1.394/STJ.
5.  As circunstâncias do crime, relativas ao modo concreto de execução, podem ser valoradas
negativamente  quando  evidenciam  maior  gravidade  da  conduta,  sem  confundir-se  com
elementares típicas; no caso, o acórdão local apontou elementos objetivos do grau de violência
empregados, afastando bis in idem.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Documento eletrônico VDA58877277 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 06/08/2026 09:21:14
Publicação no DJEN/CNJ de 13/08/2026. Código de Controle do Documento: 36b80ee0-30f4-40e2-b567-430786527c74



Tese de julgamento: 
1.  É  válida  a  exasperação  da  pena-base  pela  negativação  das  consequências  do  crime  de
homicídio  quando  a  vítima  deixa  filhos  menores  órfãos.  2.  O  julgador  pode  negativar  as
circunstâncias do crime com base em elementos concretos do modo de execução que evidenciem
maior gravidade, sem incidir em bis in idem.

Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 59; CP, art. 121.
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg  no  REsp  2.234.068/MG,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  DJEN
09.03.2026; STJ, Tema repetitivo 1.394, Terceira Seção.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3257429 - GO (2026/0182450-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ENIVALDO DA SILVA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL. DOSIMETRIA  DA  PENA.  HOMICÍDIO.
CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.
APLICAÇÃO  DE  TESE  REPETITIVA.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão monocrática  que negou provimento a  recurso
especial,  em  que  se  discute  a  validade  da  valoração  negativa  das  circunstâncias  e  das
consequências do crime na primeira etapa da dosimetria da pena por homicídio.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em: (i) saber se a negativação das consequências do crime, em
razão de a vítima haver deixado filhos menores órfãos, é fundamento idôneo para exasperar a
pena-base; e (ii)  saber se a negativação das circunstâncias do crime, com base em elementos
concretos do modo de execução que evidenciem maior gravidade, configura bis in idem ou carece
de motivação suficiente.

III. Razões de decidir

3. A revisão da dosimetria da pena em recurso especial é excepcional e somente admitida quando
constatada flagrante ilegalidade ou teratologia, o que não se verifica no caso concreto.

4. A negativação das consequências do crime é adequada quando os danos extrapolam os efeitos
inerentes ao tipo penal, sendo idônea a exasperação da pena-base quando a vítima deixa filhos
menores órfãos, circunstância não prevista como elementar do  art. 121 do Código Penal. Tese
repetitiva do tema 1.394/STJ.

5.  As circunstâncias do crime, relativas ao modo concreto de execução, podem ser valoradas
negativamente  quando  evidenciam  maior  gravidade  da  conduta,  sem  confundir-se  com
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elementares típicas; no caso, o acórdão local apontou elementos objetivos do grau de violência
empregados, afastando bis in idem.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1.  É  válida  a  exasperação  da  pena-base  pela  negativação  das  consequências  do  crime  de
homicídio  quando  a  vítima  deixa  filhos  menores  órfãos.  2.  O  julgador  pode  negativar  as
circunstâncias do crime com base em elementos concretos do modo de execução que evidenciem
maior gravidade, sem incidir em bis in idem.

Dispositivos relevantes citados:

CP, art. 59; CP, art. 121.

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg  no  REsp  2.234.068/MG,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  DJEN
09.03.2026; STJ, Tema repetitivo 1.394, Terceira Seção.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ENIVALDO DA SILVA COSTA contra

decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial (fls. 1.495-1.498).

A parte agravante reitera, em síntese, que a valoração negativa das circunstâncias e

consequências do crime, na primeira etapa da dosimetria da pena, não teria motivação válida.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para prover também o recurso

especial.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada,

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, a dosimetria da pena é uma

atividade vinculada a parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao

julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o

exame percuciente  dos  elementos  do  delito,  e  em decisão  motivada.  Dessarte,  "a  revisão  da

dosimetria da pena em recurso especial  é excepcional e somente admitida quando constatada

flagrante ilegalidade ou teratologia" (AgRg no REsp n. 2.234.068/MG, relator Ministro Joel Ilan

Paciornik, Quinta Turma, DJEN de 9/3/2026).
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A avaliação negativa das consequências do crime é adequada se o dano causado ao

bem jurídico tutelado pela normal criminal, ou o prejuízo (material ou moral) experimentado pela

vítima,  forem  superiores  àqueles  inerentes  ao  tipo  penal.  Isto  é:  admite-se  a  valoração  das

consequências em desfavor do réu se, para além dos efeitos que se confundem com a própria

tipificação da conduta, o delito produzir ainda outros impactos negativos.

Este  STJ  entende  que  a  orfandade  dos  filhos  menores  da  vítima  permite  que  se

considerem desfavoráveis  as  consequências  do homicídio,  porque tal  circunstância  fática  não

corresponde a nenhuma elementar típica do art. 121 (tanto na forma simples como na qualificada)

do CP e revela, efetivamente, maior desvalor do resultado do crime. Confiram-se, a propósito, os

julgados a seguir:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  ART.  59 DO  CP.  CULPABILIDADE,  PERSONALIDADE,
CONDUTA  SOCIAL  E  CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.
[...]
6. Em relação às consequências do crime, qual seja, ter deixado a vítima filhos órfãos,
pode sim ser valorado de forma negativa, haja vista tal componente não ser elemento
inerente ao tipo penal do homicídio (ut, AgRg no REsp  1616691/TO, Rel. Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe  18/11/2016) 7. Agravo regimental
não provido".
(AgRg no AgRg no AREsp n.  1.843.720/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 24/5/2021.)

"RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.
COMPORTAMENTO  DA  VÍTIMA.  POSITIVAÇÃO.  COMPENSAÇÃO  COM
CIRCUNSTÂNCIA  NEGATIVADA  (CIRCUNSTÂNCIAS  DO  DELITO).
POSSIBILIDADE. EXCEÇÃO À REGRA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. FILHOS
ÓRFÃOS.  DEPENDÊNCIA  DO  SUSTENTO  FORNECIDO  PELA  VÍTIMA.
CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.  NEGATIVAÇÃO.  FUNDAMENTO  IDÔNEO.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
[...]
5. O fato de que a Vítima deixou três filhos órfãos, sendo dois menores de idade que
dela  dependiam  para  o  seu  sustento,  extrapola  as  elementares  do  tipo  penal  de
homicídio e autoriza a exasperação da pena-base, pela negativação das consequências
do crime.
6. Recurso especial parcialmente provido, para negativar as consequências do crime,
ficando as penas redimensionadas nos termos do voto".
(REsp  n.  1.847.745/PR,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em
3/11/2020, DJe de 20/11/2020.)

Essa orientação foi reafirmada no julgamento do tema repetitivo 1.394:

"PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA.  1.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  CONSEQUÊNCIAS  DO
HOMICÍDIO.  FILHOS  PEQUENOS  ÓRFÃOS.  EXASPERAÇÃO  VÁLIDA.  2.
CASO  CONCRETO:  OFENSA  AO  ART.  59 DO  CP.  CONDUTA  SOCIAL  E
CONSEQUÊNCIAS. VALORAÇÃO ADEQUADA. 2.2. FRAÇÃO DE AUMENTO
DA PENA-BASE. PROPORCIONALIDADE.
2.3. VIOLAÇÃO DO ART. 49 DO CP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
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SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE AO TEMPO DO FATO.  DETERMINAÇÃO DE
OFÍCIO.  3.  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  EM  PARTE  E  IMPROVIDO.
DETERMINAÇÃO DE OFÍCIO.
1. Recurso representativo de controvérsia: "definir se é válida a exasperação da pena-
base, em razão das consequências do delito, na hipótese de a vítima de homicídio
haver deixado filhos órfãos menores de idade". Reafirmação da jurisprudência por
meio da fixação da seguite tese: "é válida a exasperação da pena-base, em razão das
consequências do delito, na hipótese de a vítima de homicídio haver deixado filho(s)
menor(es) de idade".
2.  Caso  concreto:  As  consequências  do  crime de  homicídio  foram valoradas  pelo
Magistrado de origem nos seguintes termos: "[...]
seus pais ficaram com depressão e vieram a falecer de infarto, bem como que a vítima
deixou 2 filhas órfãs, com 10 anos e 15 anos.
Saliente-se que estes fatos são aceitos pelo STJ como idôneos para a exasperação da
pena-base: [...]". Dessa forma, mostra-se idônea a fundamentação apresentada para
valorar as consequências do crime de homicídio,  haja vista o fato de a vítima ter
deixado duas filhas menores de idade órfãs, com 10 e 15 anos.
2.1. No que concerne aos demais temas do recurso especial, verifico que a conduta
social também se encontra concretamente valorada, uma vez que há notícias de que
"os vizinhos não gostavam dele, era usuário de drogas e afeto a confusões e pequenos
furtos  na  vizinhança.  Assim,  caracterizado  o  péssimo  estilo  de  vida  perante  a
vizinhança desfavoravelmente a presente circunstância". Constata-se, portanto, que a
valoração  negativa  da  conduta  social  também  se  encontra  em  harmonia  com  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2.2.  No que  diz  respeito  ao  quantum de  aumento  da  pena  por  cada  circunstância
judicial  negativa,  verifico  que  cada  vetor  foi  valorado  em  2  anos  e  3  meses,
"equivalente a 1/8 do intervalo entre a pena máxima e a pena mínima em abstrato, ou
seja, dezoito anos".
Constata-se,  dessa forma, que o patamar de aumento utilizado pelo Magistrado de
origem e  mantido pela  Corte  local,  está  em consonância  com a  jurisprudência  da
Terceira Seção. Nesse sentido: AgRg nos EAREsp n. 2.458.272/TO, relator Ministro
Antonio  Saldanha  Palheiro,  Terceira  Seção,  julgado  em  14/5/2025, DJEN  de
20/5/2025.
2.3. No que concerne à alegada ofensa ao  art. 49 do Código Penal, por ausência de
proporcionalidade na pena de multa do crime de furto qualificado, verifico que o tema
não foi submetido ao Tribunal de origem, motivo pelo qual não é possível conhecer
do recurso especial no ponto, por ausência de prequestionamento. Nada obstante, em
atenção ao parecer do Ministério Público Federal, determino, de ofício, que a pena de
multa seja calculada com base no salário mínimo vigente ao tempo do fato.
3.  Recurso especial  conhecido em parte  e  improvido.  Determinação,  de ofício,  de
retificação da pena de multa com base no salário mínimo vigente ao tempo do fato".
(REsp n. 2.195.921/AL, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção,
julgado em 7/5/2026, DJEN de 3/6/2026.)

A  defesa  nem  sequer  apontou  distinção  entre  o  caso  dos  autos  e  o  precedente

repetitivo (até porque não existe distinção aqui). Correta, portanto, a aplicação da tese repetitiva

pela decisão agravada.

Já  as  circunstâncias  do  crime  compreendem fatos  acidentais,  que  não  integram a

estrutura  do  tipo  penal,  mas  dizem  respeito  à  maneira  em  que  o  delito  foi  executado.  Sua

valoração  negativa  é  admitida  quando  tais  fatos  demonstrarem maior  gravidade  concreta  na

conduta - seja pela sofisticação ou complexidade da forma escolhida para executar o crime, pelo
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perigo  a  que  expôs  outras  pessoas,  pelas  vulnerabilidades  que  explorou  para  alcançar  seu

objetivo etc.

Na situação destes autos, o Tribunal local apontou os seguintes fatos (fl. 1.416):

"Do mesmo modo, correta a análise das circunstâncias do crime, não havendo que se
falar em bis in idem. Apesar de constar da sentença o fato referente à multiplicidade
de  golpes  desferidos  contra  a  ofendida,  o  que  justifica  o  incremento  da  pena  em
relação  a  tal  vetor  é  a  situação  de  que  o  réu,  embora  separados,  ingressou  na
residência,  arrombando  o  portão  e  a  porta,  a  fim  de  alcançar  e  matar  a  sua  ex-
companheira".

Como se percebe, o acórdão descreve dados do modo de execução (exatamente o

objeto  das  circunstâncias  do  crime  tratadas  no  art.  59 do  CP)  que  demonstram,  sim,  maior

gravidade  da  conduta,  enquanto  indicativos  objetivos  do  grau  de  violência  empregado  no

cometimento do delito. Mantenho a compreensão de que, diversamente do que alega o agravante,

os  fatos  elencados  no  acórdão  mostram o  maior  grau  de  violência  na  execução do  delito,  e

nenhum se confunde com elementares típicas. Também aqui, então, não há nenhuma ilegalidade a

autorizar a excepcional intervenção deste STJ na dosimetria.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0182450-8 AREsp 3.257.429 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  504817603  50481760320248090051

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ENIVALDO DA SILVA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Feminicídio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ENIVALDO DA SILVA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542641515443029854230@ 2026/0182450-8  -  AREsp 3257429   Petição : 2026/0071368-4  (AgRg)
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